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Manon Dina da Cruz de Oliveira Marques, em regime de tempo 
parcial 60 %;

Maria João Monteiro Grancha, em regime de tempo integral.
10 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 

Marques.
206379126 

 Despacho (extrato) n.º 12205/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa 

de 23.07.2012, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, com Ana Andrea Alves Alves 
como Assistente Convidada para a Escola Superior de Tecnologia 
da Saúde de Lisboa, em regime de tempo parcial 15 %, no período 
de 01.08.2012 a 07.08.2012, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 100, da tabela do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

10 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

206378324 

 Despacho (extrato) n.º 12206/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

14.06.2012, foi autorizada a seu pedido a rescisão do contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo com Jonathan James 
Luxton, como Equiparado a Professor Adjunto da Escola Superior de 
Música de Lisboa, com efeitos a partir de 31.08.2012.

10 de agosto de 2012. — O Administrador, Licenciado António José 
Carvalho Marques.

206379183 

 Despacho (extrato) n.º 12207/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

06.07.2012, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, com Paula Cristina Carvalho Sanches Dias como 
Professora Adjunta Convidada para a Escola Superior de Tecnologia 
da Saúde de Lisboa, em regime de tempo parcial 45 %, no período de 
16.07.2012 a 31.08.2012, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 185, da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

10 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

206378243 

 Despacho (extrato) n.º 12208/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

08.05.2012, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo com António Manuel De Bastos 
Serrano Neves da Silva como Equiparado a Professor Adjunto para a 
Escola Superior de Teatro e Cinema, em regime de tempo parcial 60 %, 
pelo período de um ano com efeitos a partir de 01.07.2012 auferindo o 
vencimento correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

10 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

206379004 

 Despacho (extrato) n.º 12209/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

26.06.2012, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, em período experimental, com Anabela Lopes 
Toscano, na sequência de procedimento concursal, como Assistente 
Técnica, com efeitos a partir de 20.08.2012, auferindo o vencimento 
correspondente à 1.ª posição e nível remuneratório 5 da tabela do novo 
regime de carreiras da Administração Pública.

14 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

206379353 

 Despacho (extrato) n.º 12210/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

16.07.2012, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em período experimental, com Sónia Margarida 

Alves Ferreira, na sequência de procedimento concursal, como Assistente 
Técnica, com efeitos a partir de 17.07.2012, auferindo o vencimento 
correspondente à 1.ª posição e nível remuneratório 5 da tabela do novo 
regime de carreiras da Administração Pública.

14 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

206379442 

 Despacho (extrato) n.º 12211/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

17.07.2012, foi autorizada, a nomeação em regime de substituição, 
enquanto decorrer o procedimento tendente à seleção de novo titular do 
cargo em causa, da Lic. Rute Alexandra Engenheiro dos Santos Silva 
como Diretora de Serviços, cargo de direção intermédia de 1.º grau, ao 
abrigo do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004 de 15 
de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005 de 30 de agosto, 64 -A/2008 
de 31 dezembro e 3 -B/2010 de 28 de abril, a partir da data de entrada 
em vigor do Regulamento da Estrutura Orgânica dos Serviços da Pre-
sidência do IPL

16 de agosto de 2012. — O Administrador, Lic. António José Car-
valho Marques.

206379597 

 Despacho (extrato) n.º 12212/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

17.07.2012, foi autorizada, a nomeação em regime de substituição, 
enquanto decorrer o procedimento tendente à seleção de novo titular 
do cargo em causa, da Lic. Maria Feliciana Marques Gomes Cardoso 
como Diretora de Serviços, cargo de direção intermédia de 1.º grau, ao 
abrigo do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005 de 30 de agosto, 64 -A/2008 
de 31 dezembro e 3 -B/2010 de 28 de abril, a partir da data de entrada 
em vigor do Regulamento da Estrutura Orgânica dos Serviços da Pre-
sidência do IPL.

16 de agosto de 2012. — O Administrador, Licenciado António José 
Carvalho Marques.

206379637 

 Despacho (extrato) n.º 12213/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

17.07.2012, foi autorizada, a nomeação em regime de substituição, 
enquanto decorrer o procedimento tendente à seleção de novo titular 
do cargo em causa, do Lic. Pedro Vaz Pinto Pinto Coelho como Di-
retor de Serviços, cargo de direção intermédia de 1.º grau, ao abrigo 
do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005 de 30 de agosto, 64 -A/2008 
de 31 dezembro e 3 -B/2010 de 28 de abril, a partir da data de entrada 
em vigor do Regulamento da Estrutura Orgânica dos Serviços da 
Presidência do IPL.

16 de agosto de 2012. — O Administrador, Licenciado António José 
Carvalho Marques.

206379556 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 12214/2012
Nos termos dos artigos 132.º e seguintes do Regime do Contrato de 

Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro, 
do Regulamento de extensão n.º 1-A/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª serie, n.º 42, suplemento, de 2 de março de 2010, e ao 
abrigo da alínea n) n.º 2 do artigo 27.º dos Estatutos do IPS, homologa-
dos pelo Despacho Normativo n.º 56/2008, publicado no DR, 2.ª série, 
n.º 214, de 4 de novembro de 2008, por despacho de 12/07/2012, do 
Sr Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, foi aprovado o 
Regulamento do Horário de Trabalho dos Serviços Centrais do Instituto 
Politécnico de Santarém, que se anexa a este despacho e que dele faz 
parte integrante.

10 de setembro de 2012. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.
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ANEXO

Regulamento do Horário de Trabalho dos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Santarém

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece os horários de trabalho aplicáveis 
aos trabalhadores dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de 
Santarém, doravante SCIPS, nos termos dos artigos 132.º e seguintes 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 188, de 28 de setembro, e do Regulamento de extensão n.º 1-A/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, suplemento, de 2 
de março de 2010.

Artigo 2.º
Período de funcionamento e atendimento

1 — O período normal de funcionamento e atendimento dos SCIPS 
ocorre das 9:00 horas às 12:30 horas e das 14:00 horas às 17:30 horas.

2 — O horário de funcionamento da tesouraria é definido por despacho 
do presidente do IPS.

Artigo 3.º
Duração do trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas.
2 — A prestação de sete horas de trabalho diário é interrompida por 

um intervalo de descanso com uma duração não inferior a 1 hora, nem 
superior a 2 horas, de modo a que não sejam prestadas mais do que 
5 horas de trabalho consecutivo.

3 — No caso de horários flexíveis, podem ser prestadas até nove 
horas de trabalho por dia.

Artigo 4.º
Modalidades de horário de trabalho

Os SCIPS adotam as várias modalidades de horários previstos na lei, 
e no Acordo Coletivo de Trabalho: horário rígido, flexível e jornada 
contínua, referenciados no anexo a este regulamento e que dele faz 
parte integrante.

Artigo 5.º
Horário rígido

1 — O horário rígido decorre em dois períodos:
Período da manhã — das 9:00 horas às 12: 30 horas;
Período da tarde — das 14:00 horas às 17: 30 horas.

2 — Por conveniência do serviço ou a requerimento do trabalhador 
pode ser estabelecido, num mesmo serviço ou para determinado grupo de 
trabalhadores, um horário rígido diferente do previsto no número anterior, 
nomeadamente com períodos de início e fim diferentes e períodos de 
descanso com duração diferente, desde que respeitados os limites legais, 
quer da duração diária, quer do intervalo de descanso.

3 — São permitidos ao trabalhador, excecionalmente, atrasos até 
30 minutos no início do período da manhã e até 30 minutos no início 
do período da tarde, sujeitos a compensação.

Artigo 6.º
Horário flexível

1 — O horário flexível permite ao trabalhador a escolha da hora 
de entrada e saída no período compreendido entre as 8:30 horas e as 
19:00 horas, com dois períodos de presença obrigatórios — plataformas 
fixas.

2 — As plataformas fixas a que se refere o número anterior ocorrem 
nos seguintes períodos:

Período da manhã — das 10:00 horas às 12:00 horas
Período da tarde — das 14:30 horas às 16:30 horas.

3 — A interrupção obrigatória de trabalho diário obedece às regras 
previstas nos números 2 e 3 do artigo 3.º deste regulamento.

4 — O não cumprimento das plataformas fixas é compensável quando 
devidamente autorizado pelo respetivo superior hierárquico; quando não 
autorizado implica a perda total do tempo de trabalho normal, corres-
pondente ao dia ou parte do dia em que tal se verifica dando origem à 
marcação de falta ou meia falta, consoante os casos.

5 — A ausência, ainda que parcial, a um período de presença obriga-
tória determina a sua justificação através dos mecanismos de controlo 
de assiduidade e pontualidade.

6 — O saldo diário dos débitos e créditos individuais é transportado 
para o dia seguinte, até ao termo de cada período mensal.

7 — O saldo positivo apurado no termo de cada mês que não seja 
considerado como trabalho extraordinário pode, mediante acordo do 
superior hierárquico, ser gozado no mês seguinte, até ao limite de quatro 
horas, da plataforma fixa.

8 — O saldo negativo apurado no termo de cada mês implica o re-
gisto de uma falta de meio-dia (ausências até quatro horas), ou de um 
dia (ausências até sete horas), conforme o período em falta, a justificar 
nos termos da lei, exceto relativamente a trabalhadores portadores de 
deficiência, que têm direito a transportar para o mês seguinte um débito 
até dez horas nas situações em que tal seja legalmente admissível.

9 — É obrigatório o registo de entradas e saídas do serviço.

Artigo 7.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuando um único período de descanso não superior a 30 minutos 
que, para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal diário de 
uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com o progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias o 

justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Artigo 8.º
Regimes de trabalho especiais

A requerimento do trabalhador, e por despacho do dirigente máximo 
do serviço, podem ser fixados horários de trabalho específicos, a tempo 
parcial ou com flexibilidade, nomeadamente:

a) Em todas as situações previstas na lei aplicável na proteção da 
maternidade e paternidade;

b) Na situação prevista no artigo 53.º do RCTFP relativa a trabalha-
dor-estudante;

c) Noutras situações atendíveis.

Artigo 9.º
Interrupção ocasional

1 — Nos termos da alínea b) do artigo 118.º do RCTFP, são conside-
radas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções ocasionais 
no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do tra-
balhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 — A autorização para a ocorrência das interrupções ocasionais deve 
ser solicitada com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se 
a sua impossibilidade nas situações previstas na alínea a) do número 
anterior, nas 24 horas seguintes.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do organismo.

Artigo 10.º
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RC-
TFP ou noutras disposições legais, podem gozar de isenção de horário, 
mediante celebração de acordo escrito com a respetiva entidade em-
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pregadora pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras 
e categorias:

a) Técnico superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado geral operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Artigo 11.º
Registo e controle de assiduidade

1 — O cumprimento do dever de assiduidade e pontualidade, bem 
como do período normal de trabalho é verificado por sistema informático 
instalado através de tecnologia de identificação.

2 — A assiduidade é objeto de aferição através de registo informático 
de modelo oficialmente aprovado, no início e termo de cada período de 
trabalho, em equipamento que permite fornecer indicadores de controlo 
ao próprio trabalhador, ao respetivo superior hierárquico e à estrutura 
orgânica responsável pela gestão do sistema de controlo da assiduidade.

3 — O período de aferição da assiduidade é mensal, devendo as 
ausências ao serviço ser justificadas através dos meios disponibilizados 
para o efeito.

4 — As faltas de registo de entrada e de saída no equipamento con-
sideram-se ausências ao serviço, devendo ser justificadas em impresso 
existente para o efeito, no próprio dia ou no dia seguinte.

5 — A não aceitação da justificação apresentada determina falta in-
justificada.

6 — Sem prejuízo dos deveres gerais de assiduidade, os trabalhadores 
a efetuar serviço externo ou a frequentar ações de formação, ficam dis-
pensados do registo de entrada e saída, quando tal lhe seja impossível.

7 — A contabilização dos tempos de trabalho no caso dos horários 
flexíveis é efetuada mensalmente pelo serviço responsável pelo controlo 
da assiduidade, com base nos registos obtidos do sistema de controlo da 
assiduidade e nas justificações apresentadas, devidamente autorizadas.

8 — Compete ao pessoal dirigente ou com funções de coordenação, 
a verificação final da assiduidade dos trabalhadores.

9 — Os trabalhadores devem comparecer ao serviço às horas estabe-
lecidas no respetivo horário e aí permanecer, não podendo ausentar-se 
sem autorização do respetivo superior hierárquico, sob pena da falta ser 
considerada injustificada.

10 — As dispensas de serviço previstas no n.º 7 do artigo 6.º deste 
regulamento e as tolerâncias de ponto que venham a ser autorizadas 
pelo presidente do IPS, são consideradas, para todos os efeitos, como 
serviço efetivo.

Artigo 12.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação deste regulamento 
são resolvidas por despacho do presidente do Instituto Politécnico de 
Santarém.

Início Termo

9:00 horas 12:30 horas
14:00 horas 17:30 horas

 Horário Flexível 

Início Termo

8:30 horas 19:00 horas

Entrada e saída a escolher de entre estes limites

Plataformas Fixas

10:00 horas 12:00 horas
14:30 horas 16:30 horas

 Jornada Contínua 

9:00 horas 17:30 horas

A escolher de entre estes limites, com predominância
num dos períodos do dia.

 206377199 

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República.

QUADRO ANEXO

(nos termos do artigo 4.º do regulamento)

Horário Rígido 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BARLAVENTO ALGARVIO, E. P. E.

Aviso n.º 12400/2012

Para conhecimento torna -se público que os procedimentos concursais, 
abaixo indicados desenvolvidos na sequência do processo de recruta-
mento de médicos que concluíram o respetivo internato na 2.ª época 
de 2010, nas 1.ª e 2.ª época de 2011, e na 1.ª época de 2012, aberto por 
aviso n.º 8928/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123 
de 29/06 e retificado pela Declaração de Retificação n.º 1054/2012, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 14/08, ficaram 
desertos por inexistência de candidatos.

Especialidades médicas sem opositores: 

Especialidade Número de vagas

Anatomia patológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cardiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Dermato — Venereologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 




